
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 240.338 - RS (2012/0215188-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  RAPHAEL PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : OSCAR GOMES 
ADVOGADO : RUBEM NESTOR SEIFERT E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM S.A. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. RECOLHIMENTO DE CUSTAS. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DESNECESSIDADE. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no sentido de que, a 
exemplo do que ocorre com os embargos à execução, passado o prazo de 30 
(trinta) dias disposto no artigo 257 do CPC sem o recolhimento das respectivas 
custas, deve o juiz determinar o cancelamento da distribuição da impugnação sem 
a necessidade de intimação da parte. 
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de novos 
recursos condicionada ao prévio recolhimento da penalidade imposta (art. 557, § 
2º, do CPC).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 240.338 - RS (2012/0215188-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Brasil 

Telecom S.A. interpõe agravo regimental contra decisão desta relatoria proferida às fls. 

466/467.

Alega ser imperiosa a intimação pessoal da parte impugnante para, em 

quarenta e oito horas, cumprir os atos e diligências necessárias para o prosseguimento do feito. 

Aduz ser esse o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, colacionando 

precedentes desta Corte. 

Requer o provimento deste regimental para reforma da decisão recorrida. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 240.338 - RS (2012/0215188-6)

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Sem 

respaldo o presente inconformismo. 

Esta Corte possui entendimento firme no sentido de que, a exemplo do que 

ocorre com os embargos à execução, transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias de que trata o art. 

257 do Código de Processo Civil, sem o respectivo recolhimento das custas, deve o juiz 

determinar o cancelamento da distribuição da impugnação sem a necessidade de intimação da 

parte.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TELECOM. 
SUBSCRIÇÃO COMPLEMENTAR DE AÇÕES. EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECOLHIMENTO DE CUSTAS. INTIMAÇÃO 
PESSOAL.PRESCINDIBILIDADE. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. 'Quem opõe embargos do devedor deve providenciar o pagamento das 
custas em 30 dias; decorrido esse prazo, o juiz deve determinar o 
cancelamento da distribuição do processo e o arquivamento dos respectivos 
autos, independentemente de intimação pessoal' (EREsp nº 264.895, Rel. o 
Exmo. Sr. Min. Ari Pargendler, DJ de 15/4/2002).
2. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa de 5% 
sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 557, § 2º), ficando a interposição 
de novos recursos condicionada ao prévio recolhimento da penalidade 
imposta."
(AgRg no REsp 1191950/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 03/05/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. SUBSCRIÇÃO COMPLEMENTAR DE AÇÕES. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECOLHIMENTO DE CUSTAS. INTIMAÇÃO 
PESSOAL. DESNECESSIDADE PARA CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. 'Quem opõe embargos do devedor deve providenciar o pagamento das 
custas em 30 dias; decorrido esse prazo, o juiz deve determinar o 
cancelamento da distribuição do processo e o arquivamento dos respectivos 
autos, independentemente de intimação pessoal' (EREsp nº 264.895).
2. Para se aferir a procedência das alegações da recorrente, no sentido de 
que a Lei Estadual 8.960/89, modificada pela Lei Estadual 12.765/07, isenta de 
custas a interposição de impugnação ao cumprimento de sentença, seria 
necessária a incursão em matéria de direito local, o que, no entanto, é vedado 
a esta Corte de Justiça, em sede de recurso especial, aplicando-se, por 
analogia, a Súmula 280/STF, segundo a qual 'por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário.' 3. Agravo regimental a que se nega provimento."
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(AgRg no AREsp 114.442/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 24/02/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREPARO. ART. 257 DO CPC. 
CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO DO PROCESSO. DESNECESSIDADE 
DE PRÉVIA INTIMAÇÃO PESSOAL DO EMBARGANTE OU DE SEU 
ADVOGADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento consagrado pela Corte Especial deste Tribunal 
Superior, 'quem opõe embargos do devedor deve providenciar o pagamento 
das custas em 30 dias; decorrido esse prazo, o juiz deve determinar o 
cancelamento da distribuição do processo e o arquivamento dos respectivos 
autos, independentemente de intimação pessoal' (EREsp 495.276/RJ, Rel. 
Min. ARI PARGENDLER, DJe de 30.06.2008).
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 896.981/BA, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado 
em 16/09/2010, DJe 22/09/2010)

Dessa forma, a decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos, os quais passo a alinhar:

"Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial. O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas 'a' 
e 'c', da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

'AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
O cancelamento da distribuição, por deserção, prescinde de prévia 
intimação para recolhimento do preparo.
AGRAVO DESPROVIDO.'

Opostos embargos de declaração foram rejeitados.
No especial, alega-se, além de divergência jurisprudencial, violação 

do artigo 267, § 1º do Código de Processo Civil, ao argumento de que seria 
imperiosa a determinação da intimação da parte impugnante para providenciar 
a regularização processual.

É o relatório.
DECIDO.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se 

ao exame do recurso especial. 
Sem respaldo a presente insurgência.
Com efeito, a jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada 

no mesmo rumo da tese defendida no aresto recorrido, no sentido de que, à 
exemplo do que ocorre com os embargos à execução, passado o prazo de 30 
(trinta) dias disposto no artigo 257 do CPC, sem o recolhimento das 
respectivas custas, deve o juiz determinar o cancelamento da distribuição da 
impugnação, sem a necessidade de intimação da parte.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
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'PROCESSO CIVIL. PREPARO. EMBARGOS DO DEVEDOR. Quem 
opõe embargos do devedor deve providenciar o pagamento das 
custas em 30 dias; decorrido esse prazo, o juiz deve determinar o 
cancelamento da distribuição do processo e o arquivamento dos 
respectivos autos, independentemente de intimação pessoal. 
Embargos de divergência providos'.
(EREsp nº 495.276/RJ, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Corte 
Especial, julgado em 4/6/2008, DJe 30/6/2008).

'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
PROPÓSITO NITIDAMENTE INFRINGENTE. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. TELECOM. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO 
DE CUSTAS. ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. INTIMAÇÃO 
PESSOAL. PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
I. 'Quem opõe embargos do devedor deve providenciar o 
pagamento das custas em 30 dias; decorrido esse prazo, o juiz 
deve determinar o cancelamento da distribuição do processo e o 
arquivamento dos respectivos autos, independentemente de 
intimação pessoal' (EREsp nº 264.895, Rel. o Exmo. Sr. Min. Ari 
Pargendler, DJ de 15/4/2002).
II. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
improvido este, com aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, 
ficando a interposição de novos recursos sujeita ao prévio 
recolhimento da penalidade imposta'.
(AgRg no REsp nº 1.186.858/RS, Rel. Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, Quarta Turma, julgado em 20/5/2010, DJe 
16/6/2010).

Seguindo a mesma orientação, vale mencionar, ainda, a título 
exemplificativo, as recentes decisões monocráticas, proferidas em casos 
análogos: REsp nº 1.232.091/RS, Relator Ministro Sidnei Beneti, julgado em 
8/4/2011, REsp nº 1.221.757/RS, Relator Ministro Raul Araújo, julgado em 
25/3/2011, REsp nº 1.222.495/RS, Relator Ministro Massami Uyeda, julgado 
em 25/3/2011, REsp nº 1.231.030/RS, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 
julgado em 9/2/2011 e AG nº 1.303.002/RS, de minha relatoria, julgado em 
12/3/2012.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial (art. 544, § 4º, II, 'b', do CPC).'

Por revelar-se eminentemente procrastinatório o presente recurso, nego-lhe 

provimento e aplico à agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 

causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao recolhimento da 

quantia imposta. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0215188-6 AREsp 240.338 / RS

Números Origem:  10801102565  11100286960  70043176502  70045554490  70047070123  70048285795

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
RAPHAEL PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)

ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : OSCAR GOMES
ADVOGADO : RUBEM NESTOR SEIFERT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
RAPHAEL PEREIRA DE ABREU E OUTRO(S)
CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)

AGRAVADO : OSCAR GOMES
ADVOGADO : RUBEM NESTOR SEIFERT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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